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PARECER Nº 308, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 146, DE 2020
De autoria dos nobres deputados Leci Brandão, Dr. Jorge do Carmo e Maurici, o projeto em epígrafe almeja suspender o cumprimento de mandados de reintegração de posse e imissão na posse, despejos e remoções judiciais ou extrajudiciais enquanto vigorar medida temporária de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação decorrente do novo coronavírus - COVID-19.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Saúde.
Na qualidade de relator designado, compete-nos, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 3º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico e de mérito.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No mérito, o projeto merece prosperar, pois objetiva evitar que inúmeras famílias em situação de vulnerabilidade, que sofrem com o cumprimento de ordens de reintegração, despejos e remoções, sejam lançadas às ruas em período de pandemia. Ainda, o projeto veda a aplicação e cobrança de multas contratuais e juros de mora em casos de não pagamento de aluguel ou das prestações de quitação dos imóveis residenciais, desde que comprovado o estado de necessidade do devedor, decorrente do estado de calamidade pública. Trata-se de iniciativa louvável, já que pretende preservar o direito à moradia, principalmente, diante de um cenário de pandemia em que ficar em casa é uma das principais medidas protetivas para evitar o contágio.
Contudo, a fim de adequar sua redação à técnica legislativa propomos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei 146, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam suspensos todos os mandados de reintegração de posse, imissão na posse, despejos e remoções judiciais ou extrajudiciais no Estado de São Paulo. “
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 146/2020, com a emenda ora apresentada.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 14/4/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal – Tenente Nascimento (contrário) – Emidio de Souza – Carlos Cezar – Mauro Bragato – Marcos Zerbini – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier (contrário) – Marta Costa – Douglas Garcia (contrário) – Marina Helou – Janaina Paschoal – José Américo – Caio França – Analice Fernandes – Itamar Borges – Marta Costa 
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